
ESTADO DE ALAGOAS

AGÊNCIA DE DEFESA E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DE ALAGOAS

Assessoria Executiva de Gestão Interna
Av. Comendador Leão, 720, - Bairro Poço, Maceió/AL, CEP 57025-000

Telefone: 0800 082 0040  - http://www.defesaagropecuaria.al.gov.br/

TERMO DE REFERÊNCIA - COMPRAS

 

1. OBJETO

1.1. Aquisição de Material de Expediente​ e Escritório,  conforme condições, quantidades e exigências a
seguir estabelecidas:

ITEM CATMAT/CATSER Descrição Unidade de
Medida QUANTIDADE 

1 440468
Papel Vergê: Material: Celulose Vegetal, cor:
Branca, gramatura: 75 G/M2, dimensões:
210x297 MM

Pacote com
100 folhas 20

2 464631

Quadro Branco: Material: Fórmica Branca,
acabamento Superficial Moldura: Alumínio,
largura: 40 CM, comprimento: 60 CM,
características Adicionais: Suporte Para
Apagador, material Moldura: Alumínio.

UNIDADE 2

3 279056
Fita Adesiva: Material: Papel, tipo: Dupla
Face, largura: 19 MM, Comprimento: 30 M,
Cor: Branca Aplicação: Multiuso.

UNIDADE 20

4 486401

Quadro Avisos: Material: Madeira Revestida
Com Cortiça, largura: 120 CM, finalidade:
Anexar Avisos, Material Moldura: Alumínio, 
Altura: 80 CM

UNIDADE 2

5 032492

Alfinete tipo mapa 15mm - alfinete - tipo
mapa, material metal, tratamento superficial
niquelado, material cabeça plástico, formato
cabeça redondo, cores variadas,
comprimento 15 mm. refererência acc e
bacchi.

CAIXA C/ 50
UN 10
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6 316723 Papel A4, material papel offset 40 kg,
gramatura 120, cor branca

Embalagem
com 500
folhas.

20

7 316723 Papel A4, material papel offset 40 kg,
gramatura 120, cores variadas

Pacote com
100 folhas 20

8 263616

Bloco de recado 38mm x 50mm auto-
adesivo - bloco de papel - material papel,
cores variadas, largura 38, comprimento 50,
tipo removível, características adicionais
auto-adesivo com 1 cm, post it. com 100
folhas. na embalagem deverá conter a marca
do produto externamente, dados de
identificação, procedência, prazo de validade
e garantia. (tipo post-it, note fix ou similar
com mesmo padrão de qualidade).

PACOTE C/ 4
UND 100

9 325529
Liga elástica nº 18 - elástico - tipo liga,
material látex, cor amarela, tamanho nº 18,
aplicação escritório

PACOTE C/
100 G 10

10 238497

Tela Projeção: Tipo Ajuste Tela: Acionamento
Retrátil E Funcionamento Rolo, material:
Lona Plástica(Vip Banner), tipo Fixação: Teto,
cor: Branca.

Descrição Genérica:  Tela de projeção retrátil
120 x 90 cm

UNIDADE 1

11 612762

Envelope:  Material: Sulfite, Modelo: Ofício,
Tamanho (C X L): 65 X 100 MM Cor: Branco
Gramatura: 90 G/M2 Características
Adicionais: Auto Selante

UNIDADE 200

1.2. A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro de 2021, contado da data de publicação do
extrato contratual no Diário Oficial do Estado, a partir de quando as obrigações assumidas pela parte
serão exigíveis, sendo prorrogável na forma do artigo 57, §1°, da lei 8666, de 1993.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.   Levantando-se a efetiva necessidade de atendimento do consumo desta Agência de Defesa e
Inspeção Agropecuária de Alagoas (ADEAL), que atenderá seu público interno (servidores, colaboradores
e estagiários) e o público externo (pesquisadores e visitantes), os cálculos do quantitativo foi realizado em
conjunto entre a Chefia de Suprimentos, Almoxarifado  e Chefia de Aquisição, com a colaboração da
Superintendência Administrativa; através de levantamento para saber   onde necessitava dos Itens
solicitados,  bem como  a estimativa que atenderá de modo suficiente para   tanto da sede da ADEAL
(Maceió),  como nas outras 15 (quinze) ulsaves, o Laboratório - LAPAN  e as  3 (três) Barreiras Sanitárias
localizados em Palmeira dos Índios, Porto Real do Colégio e São José da Laje que são posto fixo que tem o
intuito de controlar, fiscalizar e monitorar, funcionando e com servidores lotados nelas 24h. Sendo assim
possível apontar que a Unidade Maceió, devido a um maior fluxo de servidores e concentração de
reuniões e eventos tem um consumo mais elevado do que as outras unidades, individualmente falando.
As demandas referentes a aquisição de Material de Expediente são definidas proporcionalmente com a
previsão da distribuição na sede da agência quanto as demais unidades.  A estimativa adotada ao
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quantitativo da aquisição é prevista considerando as solicitações realizadas de acordo com os relatórios
de consumos anteriores.

2.2. Justificamos que as demandas referentes à Aquisição  Material de Expediente​ e Escritório  são
definidas proporcionalmente, pelo fato da necessidade de abastecer o estoque desta ADEAL,  que no
momento se encontra desabastecida, tendo isto como justificativa e se enquadrando no artigo 24, inciso
IV, da lei de licitações 8666/93.

2.3. A Aquisição de Material de Expediente visa manter a assepsia no ambiente, diante do grande fluxo de
pessoas, evitando a proliferação de vírus e bactérias dentro do espaço de funcionamento das unidades
vinculadas à ADEAL. Além disso, procura proporcionar uma estrutura mais adequada à manutenção da
limpeza, facilitando a utilização dos materiais higiênicos e de limpeza pelos diversos usuários dos nossos
serviços;

2.4. A estimativa adotada ao quantitativo da aquisição é prevista considerando as solicitações realizadas
de acordo com os relatórios de consumos anteriores mas levando em conta a impossibilidade de definir
previamente e com exatidão a demanda.

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do parágrafo único do art. 1° da Lei
10.520, de 2002.

 

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.  Dentre outros, são documentos de habilitação compatíveis com as peculiaridades do objeto  da
licitação:

4.1.1. Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que, comprovando aptidão
para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da
licitação, digam respeito a contratos executados com os seguintes aspectos:

4.1.1.1.  Características: fornecimento de  Material de Expediente​ e Escritório  compatíveis com   as
características  relevantes e significativas com as dos objetos licitados;

4.1.1.2. Quantidades: as Empresas devem apresentar atestados de fornecimento de no mínimo, até 50%
(cinquenta por cento) da quantidade do objeto licitado conforme § 4° do artigo 30, da lei 8.666/93; e

4.1.1.3. Prazo: Será aceitável, para fins de comprovação da capacidade técnica, que o atestado indique
prazo de execução contratual máximo, 50%  superior ao prazo de entrega do objeto licitado.

 

5. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias corridos, contados do efetivo recebimento da Ordem
de Fornecimento, em remessa parcelada, na sede da ADEAL, localizada à Av. Comendador Leão, nº 720,
bairro Poço, Maceió - Alagoas. De segunda à sexta-feira das 8:00 h às 11 h.

5.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 75%
(setenta e cinco por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
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termo circunstanciado.

5.6. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Renovar, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, a Declaração de Cumprimento de Cota de
Aprendizagem – DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, acompanhada da
última informação do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), ou do Sistema de
Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial, e do número de
contratação de jovens aprendizes;
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​7.1.6.1. Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as microempresas e empresas
de pequeno porte;

7.1.7Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto emergencial.

 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)  dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24  da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666,
de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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11.5. Antes da emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital por ele abrangidas ou,
na impossibilidade de acesso ao  referido Sistema, consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada nos arts. 28, 29 e 31 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5.1. Na mesma oportunidade, a Administração realizará consulta ao SICAF, à Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União e ao Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas e
Impedidas do Estado de Alagoas – CEIS para identificar eventual proibição de contratar com o Poder
Público.

11.6. A renovação, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, da Declaração de Cumprimento de
Cota de Aprendizagem – DCCA, conforme o art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,
acompanhada da última informação do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), ou do
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, e do
número de contratação de jovens aprendizes, é condição do pagamento.

11.6.1.Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as microempresas e empresas de
pequeno porte.

11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa.

11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla
defesa.

11.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante.

11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.

11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

12.2. Na hipótese de prorrogação extraordinária, na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993, fica
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, aplicando-se o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, contada da data limite para a apresentação das propostas.

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.
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14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Pratica ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou a Contratada que:

14.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço;

14.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital;

14.1.3. Apresentar documentação falsa;

14.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;

14.1.5. Não mantiver a proposta;

14.1.6. Falhar na execução do contrato;

14.1.7. Fraudar a execução do contrato;

14.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.9. Declarar informações falsas; e

14.1.10. Cometer fraude fiscal.

14.2. As sanções do subitem 14.1. também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em Pregão
para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

14.3. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas, sem
prejuízo da possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e do Decreto nº
68.119, de 2019:

14.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e descredenciamento nos seus
sistemas cadastrais de fornecedores, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; e

14.3.2. Multa.

14.4. A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções de impedimento de licitar e
contratar com o Estado de Alagoas e descredenciamento nos seus sistemas cadastrais de fornecedores,
sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

14.5. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prática de ato ilícito tipificado
pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

14.5.1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do infrator,
o Estado de Alagoas ou a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

14.7. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada, observando-se o procedimento
previsto no Decreto nº 68.119, de 2019, e subsidiariamente na Lei nº 6.161, de 2000.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a
gravidade do ato ilícito cometido, os danos que o cometimento do ato ilícito ocasionar aos serviços e aos
usuários, a vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e
os antecedentes do infrator, observado o princípio da proporcionalidade.

14.9. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas e
Impedidas do Estado de Alagoas – CEIS.
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15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas para atender à licitação estão programadas em dotação orçamentária própria prevista
no orçamento do Estado de Alagoas para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 52555

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

Região de Planejamento: 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo
imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos
existentes no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva,
excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou
frustrar a competição ou a realização do objeto contratual.

 

 

Maceió (AL), 09 de setembro de 2024.
 
 

Juliana Géssica de Paula Santos
Assessora Técnica

Mat. 62-0
 
 
 
 
 
 
 

TR - Compras - NLLC

Documento assinado eletronicamente por Juliana Géssica de Paula Santos, Assessor(a) Técnico em
09/09/2024, às 12:01, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.al.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 27434551 e
o código CRC 404B3AB3.

Processo
nº E:52555.0000003090/2024

Revisão 09 SEI ALAGOAS - LEI nº 14.133,
01/04/2021

SEI nº do Documento
27434551
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